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RESUMO 

As Reservas Extrativistas (RESEX) são uma das 12 categorias do Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação (SNUC) criado em 2000, estão no grupo de Unidades de Uso Sustentável e 

possuem como finalidade básica proteger os meios de vida e a cultura das populações 

extrativistas, e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade. As RESEX 

Marinhas estão localizadas em áreas de transição entre o ambiente marinho e terrestre, onde 

prevalece o ecossistema de manguezal, essas reservas buscam proteger essas áreas da 

degradação antrópica, estimulando o uso sustentável dos recursos naturais, e protegendo a 

biodiversidade do local. O presente trabalho analisa a utilização de plantas medicinais por 

usuários da Reserva Extrativista Marinha Mestre Lucindo, buscando dimensionar a atividade 

extrativista local como uma forma de proporcionar uma fonte alternativa de renda para a 

comunidade. A pesquisa foi desenvolvida através de um estudo de caso com metodologia 

qualitativa e quantitativa. Os dados foram coletados por meio de entrevistas semiestruturadas e 

Diagnóstico Rápido Participativo, realizado em reuniões comunitárias, com anuência prévia via 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e Termo de Autorização de Uso de Imagem e 

Depoimento. A pesquisa contou com participantes residentes das comunidades de Boa 

Esperança, Camará, Guarajubal, Livramento e Sossego (bairro localizado no distrito de 

Marudanópolis), e com os principais membros ligados gestão da Unidade, representante do 

órgão gestor (ICMBio) e da Associação de Usuários da Reserva (AUREMLUC). Os dados 

coletados junto aos participantes das comunidades foram utilizados para caracterização 

socioeconômica e delimitação do perfil etnofarmacêutico. Setenta e quatro por cento dos 

participantes da pesquisa são do sexo feminino, com idade variando entre 18 e 92 anos. A média 

de idade entre as mulheres é de 42,6 anos e para os homens 65,4 anos. A fonte de renda 

principal varia de acordo com a comunidade, e 69% dos entrevistados recebem o auxílio 

governamental Bolsa Família. Em relação a utilização de plantas medicinais, os entrevistados 

citaram 69 espécies diferentes, distribuídas em pelo menos 32 famílias botânicas. A finalidade e 

a forma de uso foram diversas, incluindo chás, banho e garrafadas. A maioria dos entrevistados 

aprendeu a utilizar plantas com a finalidade medicinal com as mães ou avós e não enxergam 

esse recurso como uma fonte de renda para a família. Devido a ação antrópica de desmatamento 

e manejo incorreto dos recursos, várias espécies estão se tornaram escassas ou muito 

dispersas. Buscando minimizar os problemas encontrados, foi elaborado um relatório com as 

principais plantas medicinais encontradas na área e uma proposta de reposição da flora 

medicinal nas comunidades da RESEX. Esse documento foi encaminhado ao órgão gestor, 

ICMBio. 

Palavras-chave: Fitoterapia, Etnofarmácia, Gestão.  
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Abstract 

Extractive Reserves (RESEX) are one of 12 categories of the National System of Conservation 

Units (NSCU) created in 2000, they belong to the group of Sustainable Use Units and have the 

basic purpose to protect livelihoods and the associated culture of extractivist communities, and 

ensure the sustainable use of the unit's natural resources. The Marine RESEX are located in 

transitional areas between marine and terrestrial environment, where the mangrove ecosystem 

prevails, the creation of these reserves seeks to protect them from anthropic degradation, 

stimulating the sustainable use of natural resources, and protecting the local biodiversity. The 

present work analyzes the use of medicinal plants by users of the Mestre Lucindo Marine 

Extractivist Reserve, seeking to shape it as an additional local extractive activity  in order to 

provide a complementary source of income for the community. The research was developed as 

a case study with qualitative and quantitative methodology. The data were collected through semi-

structured interviews and Rapid Participatory Diagnosis, carried out during community meetings, 

with prior consent via an Informed Consent Term and Authorization Term for Testimony and 

Image Use . The survey included residents from the communities of Boa Esperança, Camará, 

Guarajubal, Livramento and Sossego (a neighborhood located in the district of Marudanópolis), 

and with the main members of the unit management, representative of the managing body 

(ICMBio) of the Reserve (AUREMLUC). The data informed by the participants of the communities 

were used for their socioeconomic characterization and ethnopharmaceutical profile definition. 

Seventy-four percent of the participants are female, ranging in age from 18 to 92 years. The mean 

age of women is 42.6 years and for men 65.4 years. The main income source varies according 

to the community, and 69% of the respondents receive government aid Bolsa Família. Regarding 

the use of medicinal plants, the interviewees cited 69 different species, distributed in, at least, 32 

botanical families. The use allegation is very wide and the usage form is diverse, including teas, 

bath and garrafadas. Most interviewees have learned to use medicinal plants with their mothers 

or grandparents and do not see this as a source of income for the family. Due to the anthropogenic 

deforestation and mismanagement of resources, several species are becoming scarce or very 

dispersed. In order to minimize the identified problems, a report was prepared on the main 

medicinal plants found in the area and also a proposal to restore the medicinal flora in RESEX 

communities. This document was sent to the managing office, ICMBio. 

 

Key words: Phytotherapy, Ethnopharmacy, Management. 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente trabalho diz respeito ao uso de plantas medicinais por 

usuários de uma Reserva Extrativista Marinha, localizada no nordeste paraense. 

Por ser uma RESEX Marinha, o extrativismo se concentra nos recursos 

pesqueiros, e devido à variação de disponibilidade desses recursos ao longo do 

ano, é necessário buscar opções que possam proporcionar renda ou diminuir as 

despesas desses comunitários.  

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) foi 

instituído pela Lei Federal N° 9.985 de 18 de julho de 2000, e divide as Unidades 

de Conservação (UC) em 12 categorias, dentre elas encontramos a Reserva 

Extrativista (RESEX). A RESEX encontra-se no grupo das Unidades de Uso 

Sustentável, o qual possui como objetivo básico promover a conservação da 

natureza com a utilização sustentável dos recursos naturais. Essa categoria é 

definida pelo artigo 18 do SNUC.  

Segundo a plataforma de consulta disponível no site do Ministério do 

Meio Ambiente, acessada em dezembro de 2017, o Brasil possui 90 unidades 

de conservação da categoria de manejo Reserva Extrativista, localizadas em 

todas as regiões do país, com predominância na região amazônica. Em 1992, 

foi criada a primeira RESEX não localizada em território amazônico, a qual 

possui como principal fonte de extrativismo os recursos pesqueiros, a Reserva 

Extrativista Marinha de Pirajubaé, localizada no estado de Santa Catarina, é a 

única localizada na região sul. 

 Reserva Extrativista Marinha é considerada uma subcategoria de 

Reserva Extrativista que segue os mesmos critérios de criação, utilização e 

gestão. Entretanto, difere das demais quanto a sua principal fonte de 

extrativismo, os recursos pesqueiros. 

Para diminuir a dependência de certos recursos e ajudar a variar as 

fontes de renda dessas populações, é necessário diversificar as atividades a 

serem inseridas no Plano de Manejo da UC, buscando gerar novas perspectivas 

para as populações que vivem nessas áreas. Dentre as atividades que podem 

ser inseridas no Plano de Manejo, se considerar o uso medicinal da flora. 

Essa forma de utilização da flora é bastante comum no nosso país em 
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termos históricos e geográficos. Segundo Monteiro (2012) existem registros de 

utilização florística local desde os tempos do Brasil Colônia, e atualmente, os 

trabalhos publicados sobre a Amazônia Paraense têm buscado identificar, 

sistematizar e proporcionar o uso seguro e a qualidade das plantas medicinais 

voltadas para o comércio. 

Para Barbosa (2011), as plantas medicinais podem ser consideradas 

um recurso terapêutico utilizado para promover a atenção básica à saúde, sendo 

a etnofarmácia definida como ño conjunto de materiais e pr§ticas utilizadas para 

a manutenção e recuperação da saúde, dentro de um contexto cultural 

caracter²stico de uma regi«oò. 

Em relação ao público que mais utiliza as plantas medicinais, Pinto e 

Barbosa (2011) relatam que a população mais pobre no Estado Pará, é a que 

possui maior dificuldade de acesso a medicamentos ou está excluída do sistema 

oficial de saúde, por isso é quem mais utiliza plantas medicinais e remédios 

caseiros como recurso terapêutico. Possivelmente, grande parte das 

populações, que utilizam as reservas extrativistas brasileira, está inserida nesse 

contexto, pois vive distante dos grandes centros urbanos, dificultando o seu 

acesso ao sistema oficial de saúde. 

Para o desenvolvimento deste trabalho foram utilizados como 

documentos norteadores o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

(SNUC), a Política Nacional de Plantas Medicinais e Medicamentos Fitoterápicos 

(PNPMF), a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares do 

SUS (PNPIC) e diversos trabalhos produzidos no Laboratório de Etnofarmácia, 

do Núcleo de Meio Ambiente, da Universidade Federal do Pará 

(LAEF/NUMA/UFPA), assim como as referências indicadas nas disciplinas do 

curso. 

 

1.1. JUSTIFICATIVA 

As unidades de conservação possuem papel fundamental na proteção 

dos Recursos Naturais. As Reservas Extrativistas Marinhas são de extrema 

importância para proteção dos ecossistemas costeiros, pois manguezais atuam 

como barreira natural da costa, servindo de berçário, abrigo e fonte de alimento 
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para diversas espécies; e das populações que ali residem ou retiram o seu 

alimento/sustento. 

As Reservas Extrativistas Marinhas, de uma forma geral, possuem 

como base do extrativismo a captura artesanal de peixes e mariscos, 

complementada pela agricultura de subsistência. Todavia, não se pode limitar a 

essas as atividades desenvolvidas nessas áreas, pois é perceptível que a 

disponibilidade dos recursos pesqueiros vem se reduzindo nos últimos anos, e 

dessa forma, o aproveitamento de outras fontes de recursos naturais para essas 

populações pode ser benéfico, quiçá determinante para a sobrevivência delas. 

Dentre as diferentes possíveis formas de diversificação da atividade 

extrativista na RESEX Mestre Lucindo se pode citar o turismo, o qual é bastante 

praticado nas praias do município de Marapanim; a cultura, por conta de a cidade 

ser considerada um dos berços do Carimbó1, segundo especialistas em cultura 

paraense, e várias comunidades da RESEX possuem grupos que praticam essa 

manifestação cultural; assim como se pode usar a flora medicinal local como 

outra forma de gerar ocupação e renda a partir da utilização de recursos naturais 

vegetais. 

Diversos estudos vêm demonstrando o declínio da atividade 

pesqueira na costa brasileira e a necessidade de se buscar outras formas para 

complementar a renda familiar. Essa observação foi feita por Monteiro (2011), 

no distrito de Marudanópolis, Marapanim-PA. Nesse local as mulheres de 

pescadores e pescadoras, com a ajuda de visitantes, buscaram complementar a 

renda familiar e criar um espaço de discussão dos problemas locais, o que 

originou o Espaço Erva Vida, local onde as mulheres comercializam remédios 

artesanais preparados a partir de plantas medicinais e outros itens artesanais 

por elas produzidos. Essa Associação de Mulheres possui mais de 15 anos de 

atividade, sede própria e vários prêmios conquistados. 

O grupo Erva Vida já vem propiciando base para diferentes projetos 

desenvolvidos pelo Laboratório de Etnofarmácia, inserido no Núcleo de Meio 

                                                           
1 Para Fuscaldo (2014), o termo carimbó, atualmente, caracteriza além do tambor que possui o 

mesmo nome, a dança, a poesia, o canto e os outros elementos que formam essa manifestação 
artística cultural. 
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Ambiente, da Universidade Federal do Pará, como as dissertações 

desenvolvidas por Monteiro (2011), que estudou o papel das plantas medicinais 

na questão de gênero dentre as mulheres pescadoras-erveiras do Espaço Erva 

Vida; Silva (2013) que estudou o Desenvolvimento Local sustentável a partir de 

uma experiência de planejamento estratégico no Grupo de Mulheres Erva Vida; 

e Bastos (2016) que trabalhou o turismo de saúde no bairro em que o grupo se 

encontra. 

Aliado a isso, estudos etnobotânicos desenvolvidos em outras 

Unidades de Conservação têm demonstrado a relevante utilização plantas locais 

como recurso terapêutico, como o trabalho desenvolvido por Fonseca-Kruel e 

Peixoto, em 2003 na RESEX Marinha de Arraial do Cabo ï RJ; o trabalho 

realizado por Carneiro et al, em 2010 na RESEX Marinha Caeté-Taperaçu ï PA; 

o trabalho desenvolvido por Monteiro, no âmbito do PPGEDAM, em 2012 na APA 

Algodoal-Maiandeua ï Pa; Rocha (2014) realizou o levantamento etnobotânico 

de plantas utilizadas em comunidades da RESEX Marinha de Soure. 

É necessário também, relatar que a RESEX Mestre Lucindo, durante 

a realização deste trabalho, se se desenvolve o processo de formação do seu 

Conselho Deliberativo, momento de suma importância para a gestão da Unidade 

e que precisa ser estudado e melhor compreendido. No decorrer das visitas a 

campo, de novembro de 2016 a janeiro de 2018, foi possível acompanhar a 

definição da composição do Conselho Deliberativo, cuja publicação oficial, até a 

redação deste trabalho, ainda não aconteceu. 

1.2. OBJETIVO GERAL 

Levantar e analisar a Fitoterapia Popular praticada em comunidades 

da RESEX Marinha Mestre Lucindo, a fim de potencializar a atividade extrativista 

na reserva através da sua diversificação, com base no saber local acerca do uso 

medicinal da flora. 

1.3. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

ǒ Analisar o processo histórico de criação e atual estado da gestão da 

RESEX Marinha Mestre Lucindo; 

ǒ Obter o perfil etnofarmacêutico da reserva, através do levantamento 

das principais plantas medicinais encontradas no local e sua forma de 



22 
 

utilização; e  

ǒ Elaborar uma relação com as principais espécies vegetais de uso 

medicinal conhecidas na área, para ser incluídas no Plano de Manejo 

da Reserva, considerando produtos etnofarmacêuticos derivados 

delas, como forma de diversificação da atividade extrativista local. 
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2. REVISÃO DA LITERATURA 

 

Neste capítulo serão discutidos os principais conceitos aplicados no 

presente trabalho, comparando e citando diversos autores ou instrumentos 

regulatórios que possam contribuir para definir o tema em questão.  

A Categoria de UC Reserva Extrativista surgiu no Brasil a partir de 

problemas relacionados à questão fundiária, por isso é considerada como uma 

forma de reconhecer a posse da terra de quem dela tira o seu sustento há anos 

(ALMEIDA, 2014). A primeira definição de RESEX está contida no Decreto nº 

98.897 de 30 de janeiro de 1990, que caracteriza essas áreas como espaços 

territoriais onde as populações tradicionais podem explorar de forma sustentável, 

os recursos naturais renováveis. 

Ainda segundo Almeida (2014), o critério básico nesse período para 

criação de uma RESEX era a dependência existente entre as populações 

tradicionais e a coleta de produtos da floresta em uma área, para a sua 

sobrevivência. Entretanto, essa dependência de produtos da floresta acabou 

sendo substituída pelo extrativismo de recursos naturais de uma forma geral, 

haja vista que em 1992 a primeira RESEX Marinha foi criada, onde a fonte 

principal do extrativista são os recursos naturais pesqueiros. 

A categoria de RESEX foi consolidada a partir de sua inserção no 

SNUC, o qual enfatiza que são áreas utilizadas por populações extrativistas 

tradicionais, e possuem como objetivo básico proteger os meios de vida e a 

cultura dessas populações e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais 

da unidade. 

As RESEX Marinhas são importantes por auxiliarem na gestão dos 

recursos do meio marinho/costeiro, tais recursos precisam de um manejo 

adequado, pois, são a fonte primária de sustento de diversas famílias. 

Entretanto, as dúvidas existem na legislação brasileira nos itens referentes a 

esses recursos dificultam esses processos. (SANTOS; SCHIAVETTI, 2013) 

Os Povos e Comunidades Tradicionais no Brasil podem ser 

caracterizados pelo Decreto nº 6.040 de 7 de fevereiro de 2007, que em seu 

artigo 3º os define como: 
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... grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem 
como tais, que possuem formas próprias de organização social, 
que ocupam e usam territórios e recursos naturais como 
condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, 
ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e 
práticas gerados e transmitidos pela tradição. 

 
Diegues (2001) explica que existem diferentes termos e que nem 

sempre são utilizados corretamente, como populações tradicionais, sociedades 

tradicionais, culturas tradicionais, comunidades tradicionais, sendo necessário 

analisar adequadamente seus significados. Pereira e Diegues (2010) citam o 

termo População Tradicional como o mais utilizado e o mais abrangente, desta 

forma, esse será o utilizado neste trabalho. 

Arruda (2000) classifica como tradicionais as populações que 

apresentam forma de ocupação e uso dos Recursos Naturais baseadas na 

subsistência e mão de obra basicamente familiar; tecnologias de baixo impacto, 

transmitidas pelos mais antigos; em geral, ocupam o território há muito tempo, 

entretanto sem registro de propriedade privada; e áreas destinadas ao uso 

comum pelos moradores da comunidade, com o uso regulado por costumes e 

normas internas. 

No contexto amazônico, Silva e Simonian (2015), indicam que o 

conceito de população tradicional está totalmente ligado ao modo de vida dos 

grupos humanos com a sustentabilidade ambiental de suas práticas 

socioeconômicas. 

Além desses conceitos, é necessário caracterizar os recursos 

naturais, elementos básicos para a existência das reservas extrativistas. De 

maneira simplificada, é definido pelo IBGE (2004) como todas as matérias-

primas, tanto aquelas renováveis quanto as não-renováveis, obtidas diretamente 

da natureza e aproveitáveis pelo homem. 

Em uma análise mais complexa, Venturi (2006) define recurso natural 

como:  

... qualquer elemento ou aspecto da natureza que esteja em 
demanda, seja passível de uso ou esteja sendo usado pelo 
Homem, direta ou indiretamente, como forma de satisfação de 
suas necessidades físicas e culturais em determinado tempo e 
espaço. 
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No contexto das Reservas extrativistas Marinhas, os recursos naturais 

utilizados no extrativismo são diretamente ligados ao ambiente pesqueiro, como 

pesca artesanal, de curral, mariscagem, entre outras, aliadas a agricultura de 

subsistência. 

Por essa relação direta com o meio, as populações tradicionais que 

vivem nas reservas extrativistas adquirem formas particulares de se relacionar 

com esses recursos. Para Diegues (2001), as relações homem e natureza 

possuem três funções do conhecimento: representar, organizar e legitimar a 

relação dos homens entre si e com o meio.  

Para legitimar esse conhecimento, surgiu o conceito de etnociências, 

o qual é para Diegues (2001), o agrupamento de ramos da ciência que possui 

como foco as populações tradicionais. Esse é um dos enfoques que mais 

contribuiu para se compreender o conhecimento das populações humanas sobre 

os recursos naturais. O ramo da etnociência que mais possui trabalhos 

publicados é a etnobotânica, a qual busca compreender os conhecimentos das 

sociedades humanas acerca da utilização da flora. 

Ainda de acordo com Diegues (2001), os estudos sobre o 

conhecimento tradicional surgiram no Brasil na década de 1950, mas somente 

após a década de 1970 que o número de trabalhos aumentou 

consideravelmente, mesmo com suas inúmeras subdivisões. 

Para discutir a utilização terapêutica da flora na perspectiva da 

preparação e utilização remédios, Barbosa (2011) propõe a etnofarmácia que 

define ñcomo o conjunto de materiais e pr§ticas utilizadas para a manuten­«o e 

recuperação da saúde, dentro de um contexto cultural característico de uma 

regi«oò. Para Monteiro (2011), a etnofarmácia consegue contemplar diferentes 

etapas processuais, as quais vão desde a coleta do material vegetal que será 

utilizado (folhas, raízes, frutos ou casca), passando pelo preparo do remédio e 

seu uso, sem esquecer de considerar as posturas observadas pelos atores 

humanos que estão interagindo. 

A Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos foi instituída 

em 2006, através de Decreto Presidencial nº 5.813, e possui como objetivos 

básicos garantir o uso racional de plantas medicinais e fitoterápicos, aliada à 



26 
 

promoção do uso sustentável da biodiversidade. Essa Política utiliza o conceito 

da Organização Mundial de Saúde (OMS) para plantas medicinais, que indica 

que as espécies vegetais, cultivadas ou não, utilizadas com finalidade 

terapêutica são consideradas plantas medicinais. O mesmo instrumento define 

fitoterapia como a terapêutica que utiliza plantas medicinais em diferentes 

formas de preparação, sem a utilização de substâncias isoladas. 

Utilizar os recursos naturais de maneira sustentável, como pressupõe 

o SNUC e a PNPMF, pode se mostrar um caminho viável na direção do 

desenvolvimento sustentável. De acordo com Cavalcanti (2012) o 

desenvolvimento sustentável acontece através de um processo socioeconômico 

em que se precisa diminuir o uso de matéria e energia, minimizar os impactos 

ambientais, aumentar o bem-estar social, atingindo uma situação de eficiência 

máxima no uso dos recursos. 

Para Sachs (2004), esse tipo de desenvolvimento deve ser voltado 

para a elaboração de estratégias que promovam o seguinte tripé: 

sustentabilidade ambiental, eficiência econômica e inclusão social, para suprir 

as necessidades das gerações atuais e garantir as demandas das gerações 

futuras. Esses autores demonstram que o desenvolvimento sustentável abriga 

diversos requisitos para que seja alcançado. 

A exploração de recursos naturais se mostra uma estratégia 

interessante direcionada ao desenvolvimento, aproveitando as potencialidades 

locais, mas sem deixar de priorizar a conservação deles. Buarque (2008), define 

o desenvolvimento local como um processo de mudanças endógenas, que leva 

ao dinamismo econômico e melhora a qualidade de vida das populações que 

vivem nesses territórios.   

O desenvolvimento local sustentável está pautado em três pontos: 

gestão pública eficiente, eficiência econômica e qualidade de vida. A gestão 

pública eficiente está ligada à eficiência econômica através do processo de 

governança, a eficiência econômica leva à qualidade de vida através da 

distribuição justa de ativos sociais, e a qualidade de vida, através da organização 

da sociedade, gera uma gestão pública eficiente. (BUARQUE, 2008. p.28) 

Para compreender o saber que as populações têm sobre e associado 
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ao meio ambiente, foi necessário investigar o conceito de Saber Ambiental, para 

tanto foram utilizadas diversas obras de Enrique Leff, especialista de renome 

internacional em Economia do Desenvolvimento, segundo o qual o saber 

ambiental propõe a interdisciplinaridade que ocorre através da integração dos 

processos sociais e naturais em diferentes esferas. Essa interdisciplinaridade vai 

resultar em uma visão holística da área ambiental, sendo alcançada através de 

uma visão integradora dos processos socioambientais (LEFF, 2007). 

Esses saberes são, muitas vezes, desvalorizados pelo meio dito 

científico, o qual estabelece unicamente a racionalidade. Para compreender o 

Saber Ambiental é necessário perceber que ele depende de um contexto 

ecológico e sociocultural no qual está inserido e é aplicado. 

Leff (2012) define o saber ambiental como: ñum saber enraizado na 

organização ecossistêmica da natureza, mas que está sempre incorporado à 

subjetividade e ¨ ordem da culturaò. Em outra obra, Leff (2007) indica que o saber 

ambiental ñreconhece as identidades dos povos, suas cosmologias e seus 

saberes tradicionais como parte de suas formas culturais de apropriação dos 

recursos naturaisò.  

É nesse sentido que este trabalho foi desenvolvido, buscando 

compreender como a comunidade se relaciona com as plantas medicinais 

considerando a cultura local.  

Com a finalidade de organizar os termos conceituados neste capítulo, 

foi elaborado o quadro 1, o qual relaciona cada termo com a fonte 

correspondente. 

Quadro 1: Conceito e autores utilizados 

Conceito Autores 

Reserva Extrativista SNUC (2000) 

Decreto 98.897/90 

Almeida (2014) 

Santos e Schiaventti (2013)  

Continua... 
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População Tradicional Decreto 6.040 (2007) 

Arruda (2000) 

Diegues (2000) 

Pereira e Diegues (2010) 

Silva e Simonian (2015) 

Recurso Natural IBGE (2004) 

Venturi (2006) 

Etnociências Diegues (2000) 

Etnofarmácia Barbosa (2011) 

Monteiro (2011) 

Desenvolvimento Sustentável Cavalcanti (2012)  

Sachs (2004) 

Buarque (2008) 

Plantas Medicinais Decreto 5.813/2006 

Saber Ambiental Leff (2007) 

Leff (2012)  

Fonte: autora.  
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

3.1. TIPO DE MÉTODO 

O trabalho foi desenvolvido usando metodologias qualitativa e 

quantitativa, onde o método qualitativo busca analisar e interpretar o 

comportamento humano, usando como estudo detalhado de hábitos e atitudes, 

enquanto no método quantitativo são analisados dados quantificáveis, desde a 

coleta de informações até o tratamento delas, através tratamento dos dados 

estatísticos (MARCONI e LAKATOS, 2011). 

De acordo com Chizzotti (2008), a pesquisa qualitativa teve início nas 

ciências humanas e sociais, quando os pesquisadores observaram que os 

fenômenos humanos são singulares, complexos e imprevisíveis sendo assim 

necessário estudá-los de forma qualitativa, já que uma análise quantitativa 

requer classificação, mensuração e análise de dados. 

O presente trabalho foi desenvolvido na forma de um estudo de caso, 

que possui como lócus a Reserva Extrativista Marinha Mestre Lucindo, e o 

levantamento etnofarmacêutico para investigar a relação das populações com o 

uso medicinal da flora local. 

Para Chizzotti (2008), o estudo de caso é uma forma de coletar e 

registrar dados de um caso particular, tendo como finalidade tomar decisões ou 

propor uma ação transformadora para o caso. Precisa também se tratar de uma 

unidade significativa do todo, servindo como referência de complexas situações 

socioculturais de determinado fato, assim como revela a multiplicidade dos 

aspectos. 

A abordagem etnográfica é definida por Marconi e Lakatos (2011) 

como uma análise descritiva das sociedades humanas e ocorre através do 

levantamento da maior quantidade de dados possível com a finalidade de 

conhecer a cultura de um grupo. Esse método é usado tradicionalmente por 

antropólogos, sendo baseado na observação e descrição, para que ao final o 

investigador possa entender o sistema de significados de indivíduos sobre 

determinado assunto. 
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3.2. LOCAL 

O estudo se desenvolveu na área da Reserva Extrativista Marinha 

Mestre Lucindo, que possui 26.465 hectares e está localizada no município de 

Marapanim, nordeste paraense. A sede do município está localizada a 

aproximadamente 162 km da capital do estado, Belém. De acordo com o censo 

demográfico de 2010, Marapanim-Pa possui 26.605 habitantes, área territorial 

de 795,987 km², gerando uma densidade demográfica de 33,42 hab/km² (IBGE, 

2016). O município de Marapanim pertence à mesorregião Nordeste Paraense e 

à microrregião do Salgado.  

A Reserva foi criada em outubro de 2014 por um Decreto Presidencial 

sem número, dessa forma é uma Unidade de Conservação Federal, juntamente 

com outras duas RESEX Marinhas na região, a Cuinarana, em Magalhães 

Barata e Mocapajuba, em São Caetano de Odivelas. Na ilustração (Mapa 1) 

abaixo pode-se identificar a área da reserva, seus limites e seu entorno. A área 

utiliza como refer°ncia o espelho dô§gua e chega at® as comunidades possuem 

como principal fonte de subsistência os recursos pesqueiros. A região da costa 

paraense que vai de São Caetano de Odivelas até Maracanã possui 9 Unidades 

de Conservação, sendo 6 Reservas Extrativistas Federais, as outras são de 

diferentes categorias e sob jurisdição do estado do Pará. As áreas das unidades 

de conservação citadas são complementares, formando uma espécie de brasão 

que busca proteger o meio ambiente característico da região, o manguezal. 
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Mapa 1 - Unidades de Conservação da Microrregião do Salgado. 

Fonte: IBGE, 2016; ICMBIO, 2016; LARC, 2017. 
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3.3. COMUNIDADES PESQUISADAS 

Durante as visitas de campo foi possível acompanhar a Equipe do 

ICMBio responsável pelo processo de criação do Conselho Deliberativo e Chefia 

da Unidade. Durante essas viagens foram visitadas 18 comunidades diferentes. 

Através das observações e anotações de campo foi possível compreender como 

estava acontecendo a gestão da unidade. As comunidades visitadas em parceria 

com a equipe do órgão gestor foram organizadas na ilustração a seguir (Mapa 

2), que também mostra a área do município e a demarcação da área da unidade 

de conservação. Pelo menos uma comunidade de cada polo foi visitada, 

possibilitando fazer um diagnóstico da Unidade de Conservação. 

 
Mapa 2 ï Comunidades visitadas durante o desenvolvimento da pesquisa 

 
Fonte: IBGE, 2016; ICMBio, 2016; LARC, 2017; PESQUISA DE CAMPO, 2017. 

 

Para a caracterização etnofarmacêutica, foram selecionadas cinco 

comunidades de polos diferentes localizadas próximo a sede municipal. Dessa 
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forma, a pesquisa foi realizada com moradores das comunidades de Camará, 

Boa Esperança, Guarajubal, Livramento e Sossego. 

A Comunidade de Boa Esperança faz parte do Polo 7, é a comunidade 

mais distante da sede municipal, seu acesso ocorre através de 11 km de estrada 

não pavimentada com entrada cerca de 20 km antes de chegar no centro de 

Marapanim, durante o período chuvoso o acesso fica comprometido. Nessa 

comunidade a reunião ocorreu em uma casa de farinha, localizada na rua 

principal da comunidade. 

A comunidade de Camará faz parte do Polo 2 e é a única com área 

totalmente dentro dos limites da RESEX. Fica localizada a cerca de 17km da 

sede municipal e é acessível por estrada pavimentada. A comunidade tem a 

pesca como principal atividade produtiva, possui Posto de Saúde da Família com 

presença periódica de médico. 

Guarajubal é a comunidade localizada mais próximo da sede 

municipal e é conhecida como principal local de comercialização de caranguejo-

uça, tanto in natura, quanto beneficiado. O acesso ocorre através 3km de estrada 

não pavimentada localizada na entrada de Marapanim.  

Livramento foi a quarta comunidade a participar da pesquisa e 

encontra-se localizada 5km distante da sede do município, às margens da PA-

136 que liga Marapanim ao distrito de Marudanópolis, todos os serviços da 

comunidade são realizados na sede do município e muitos moradores adquirem 

a sua renda através de venda de produtos, especialmente as frutas da safra. 

A última comunidade a participar foi a do Sossego, que na verdade 

trata-se de um bairro localizado no distrito de Marudanópolis, a 12 km da sede. 

Neste bairro existe um grupo de mulheres pescadoras que há mais de 15 anos 

vem complementando a sua renda com a produção e comercialização de 

remédios fitoterápicos artesanais. 

Em todas as comunidades alvo foi veiculado convite para participação 

na pesquisa e todos os participantes assinaram um Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido ï TCLE (APÊNDICE A), juntamente com o Termo de 

Autorização de Uso de Imagem e Depoimento (APÊNDICE B). 
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3.4. COLETA E ANÁLISE DE DADOS 

Para compreender a atual situação da gestão da Reserva e o histórico 

de sua criação, foram realizadas entrevistas com a servidora do ICMBio, chefe 

da Unidade de Conservação, e representantes da Associação de Usuários da 

Reserva Extrativista Marinha Mestre Lucindo ï AUREMLUC, pois as duas 

entidades estão à frente da gestão da unidade. 

A coleta de dados junto aos gestores foi realizada utilizando entrevista 

do tipo semiestruturada. Segundo Marconi e Lakatos (2008), a entrevista é uma 

forma básica de coletar dados, onde o entrevistador e o entrevistado dialogam, 

e possui como finalidade obter informações acerca de determinado assunto. 

A entrevista semiestruturada determina que o entrevistador tenha 

liberdade para desenvolver a entrevista em qualquer direção, desde que tenha 

a ver com o tema da entrevista. Para isso, foi elaborado um roteiro de tópicos 

prévios e a entrevista foi gravada em áudio com transcrição posterior visando 

facilitar a análise dos dados obtidos. 

Durante todas as visitas a campo foram realizadas observações e 

anotações a fim de se compreender e armazenar as informações pertinentes 

encontradas em momentos informais da pesquisa. As visitas a campo ocorreram 

de outubro de 2016 até janeiro de 2018, sendo que as entrevistas e reuniões 

comunitárias foram realizadas no período de outubro de 2017 a janeiro de 2018, 

após o cadastramento da pesquisa junto ao SISBIO (sistema vinculado ao 

ICMBio que autoriza a realização de pesquisas em unidades de conservação 

federais) e a respectiva autorização. 

A coleta de dados com os moradores de quatro comunidades foi 

realizada em reuniões comunitárias através da aplicação do Diagnóstico Rápido 

Participativo ï DRP. De acordo com Souza (2009), essa metodologia permite 

maior rapidez na captação de dados, a participação dos envolvidos ativamente 

no processo e diferentes formas de aplicação dessa metodologia. Essa 

metodologia é muito utilizada no meio rural por buscar compreender melhor a 

realidade do meio. 

A partir do processo de mobilização dos envolvidos, a participação foi 

aberta a todos os interessados e permitiu a reflexão sobre a situação atual, 
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produziu conhecimento coletivamente e permitiu que decisões pudessem ser 

tomadas em grupo. 

A metodologia de DRP foi aplicada através de rodas de conversa, com 

explanação prévia sobre o assunto, a pesquisa e conceitos referentes à RESEX. 

Questões norteadoras foram citadas no decorrer das conversas, como: Quais 

plantas você usa como medicamento? De que forma? Qual parte da planta é 

utilizada? Quem ensinou para você isso? Você utiliza medicamentos comprados 

em farmácias? Buscou-se com essa metodologia complementar as informações 

que seriam repassadas individualmente e, tornar o processo mais dinâmico. 

Camará foi a única comunidade em que os dados foram coletados de 

forma diferente, pois 3 reuniões comunitárias foram marcadas e em nenhuma 

delas houve participação dos moradores. O convite para as reuniões foi 

divulgado na rádio comunitária local e lideranças comunitárias da comunidade 

foram avisadas sobre reunião para que auxiliassem na divulgação. 

Pelo fato de Camará ser a única comunidade totalmente localizada 

dentro dos limites da RESEX, era importante a sua participação na pesquisa. Por 

isso foram realizadas entrevistas em domicílio, de forma aleatória. Todos os 

moradores aceitaram participar, uma representante dos moradores locais, 

ajudou na apresentação da pesquisa e no primeiro contato com os moradores. 

Foram realizadas 12 entrevistas, nessa comunidade. 

Na comunidade acima citada, a coleta de dados foi realizada através 

de entrevistas semiestruturadas, com gravação em áudio para posterior 

transcrição e análise, ao final, os participantes também responderam o 

questionário de caracterização socioeconômica. As perguntas norteadoras da 

pesquisa eram: Você utiliza alguma planta com a finalidade medicinal? Qual? 

Com quem você aprendeu? Você ensina esse medicamento para alguém? Entre 

outras.  

Após a transcrição das reuniões comunitárias e entrevistas, foi 

realizada a análise do discurso. De acordo com Gondim e Fisher (2009), a 

metodologia análise do discurso busca analisar a fala, observando o contexto 

em que o participante está inserido e, dessa forma, permite compreender como 
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as pessoas agem e pensam no mundo concreto, misturando a história pessoal 

com a história social. 

Diversos autores determinam que o ponto de partida da análise do 

discurso são fragmentos de textos dotados de sentido. Nossa análise partiu 

desse ponto, retirando fragmentos importantes ditos durante as entrevistas e 

reuniões, para análise do que está sendo falado. 

Para facilitar a análise, foi elaborado uma tabela com as plantas 

citadas por comunidade e a finalidade de uso. Para isso utilizou-se as 

transcrições das reuniões nas comunidades e as entrevistas realizadas com os 

moradores do Camará. 

Ao final da aplicação do DRP e realização das entrevistas, foi 

entregue um questionário (APENDICE C) contendo 12 perguntas para 

caracterização dos participantes. As perguntas objetivavam conhecer gênero, 

idade, escolaridade, fonte de renda, naturalidade, entre outras informações 

socioeconômicas relevantes para definir o perfil dos entrevistados. 
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4. AS RESERVAS EXTRATIVISTAS 

4.1. HISTÓRICO 

O primeiro movimento relacionado à conservação da natureza no 

mundo ocorreu nos Estados Unidos com a criação do Parque Nacional de 

Yellowstone em 1872, o qual apresentava um modelo preservacionista de 

conservação da natureza. Ainda no século XIX outros países criaram parques 

nacionais com o mesmo propósito. No Brasil existem divergências quanto a 

primeira área protegida criada, alguns autores indicam que foi o Parque Nacional 

de Itatiaia, por ter sido formalmente criado em 1937. Entretanto, outros estudos 

indicam que o parque nacional mais antigo do Brasil é o de Foz do Iguaçu, pois 

foi criado pela província do Paraná em 1916 mas federalizado somente em 1939. 

Milano (2012) definiu áreas protegidas como espaços onde o uso 

humano é legalmente limitado ou protegido, em diferentes níveis e propósitos. 

Áreas protegidas podem ser topos de morros, margens de rios, territórios 

indígenas, unidades de conservação, entre outros. As unidades de conservação 

são tipos específicos de áreas protegidas por necessitarem de um ato legal 

específico de criação, o qual deve conter os objetivos de criação e uso, assim 

como os limites da unidade. 

Os Códigos Florestais de 1934 e 1965 já citavam as categorias de 

unidades de conservação existentes na época, como Parque Nacional, Floresta 

Nacional e Reserva Biológica (ALLEGRETTI, 2012). Todavia, ocorreram 

mudanças no decorrer dos anos e a estrutura das unidades de conservação do 

Brasil foi se modificando, até que na segunda metade da década de 1980, grupos 

sociais propuseram a criação de uma categoria de unidade de conservação que 

permitisse a inclusão de pessoas nesses espaços. 

Essa inclusão social buscava tornar o cidad«o, chamado ñpovo da 

florestaò, protagonista da a­«o de preservar a natureza. Ap·s algumas 

modificações, essa proposta foi absorvida pelo poder público, mais tarde 

gerando a nova categoria, chamada Reserva Extrativista. 

As Reservas Extrativistas são resultado das lutas populares que 

aconteceram na Amazônia durante a segunda metade do século XX. Essas lutas 

populares surgiram a partir da década de 1970, com a organização sindical dos 
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seringueiros iniciada no estado do Acre, sob a liderança de Chico Mendes. O 

tema central da luta dessa categoria era defender os direitos dos extrativistas da 

Amazônia. É necessário ressaltar que esse direito não estava limitado ao sentido 

material da terra, mas atrelando a ele a questão cultural, pois é através dos 

códigos culturais que a sociedade reconstrói a natureza a todo momento 

(CARDOSO, 2014; IRVING, 2012). 

A ideologia sobre a preservação da natureza no Brasil na década de 

1970 ainda estava pautada na vis«o preservacionista ñpuraò, onde era 

inconcebível a existência de unidades de conservação com seres humanos 

compartilhando esses espaços. Na visão das diversas organizações que faziam 

a defesa dessa ideologia, as quais eram formadas principalmente por 

profissionais das ciências naturais, a unidade de conservação deveria proteger 

somente a diversidade biológica, deixando de lado a diversidade cultural 

existente. Nesse período as unidades de conservação eram, em maioria, 

parques nacionais ou reservas ecológicas.  

Em contradição a isso, o cenário político do período estava pautado 

no Regime Militar, época marcada por intensa degradação ambiental. 

Objetivando alcan­ar o chamado ñmilagre econ¹micoò, o governo buscou atrair 

indústrias de outros países durante a Conferência de Estocolmo mesmo com os 

grandes prejuízos ao meio ambiente, que essas ações iriam causar. Em pleno 

regime militar, em 1976, organizações de ecologistas brasileiros escreveram O 

Manifesto Ecológico Brasileiro: O fim do futuro, fazendo diversas críticas à 

postura ambiental do regime vigente à época (DIEGUES, 2001). 

Ainda de acordo com Diegues (2001), na metade da década de 1980, 

após o fim do regime militar, ganhou força um novo tipo de ambientalismo, 

fazendo frente à da grande concentração de renda com poucas pessoas e alta 

degradação ambiental causadas no período anterior, o chamado ecologismo dos 

movimentos sociais. A Amazônia foi berço de diversos movimentos, de caráter 

social e ambientalista, para mostrar a necessidade de incorporar nas unidades 

de conservação os moradores tradicionais, os quais, segundo eles, não eram os 

responsáveis pelos prejuízos causados ao meio ambiente. Um desses 

movimentos mais importantes foi Conselho Nacional dos Seringueiros. 
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A criação das primeiras Reservas extrativistas está relacionada com 

a questão fundiária na Amazônia, pois o movimento dos seringueiros do Acre 

surgiu no momento em que esses posseiros estavam sendo expulsos de suas 

terras, onde faziam a exploração autônoma dos seringais. 

 O movimento ganhou maior expressão no cenário brasileiro após o 

1º Encontro Nacional de Seringueiros, realizado no ano de 1985 na Universidade 

de Brasília. Esse evento teve como um os resultados a criação do Conselho 

Nacional dos Seringueiros ï CNS ï o qual tem como finalidade representar os 

povos da floresta (SANTOS JUNIOR, 2006). 

De acordo com Allegretti (1994), até a publicação do Decreto de 

criação da primeira Reserva Extrativista, quatro diferentes momentos 

aconteceram envolvendo os protagonistas desse evento, os seringueiros. Foram 

eles: Empates e Expulsões (1973-1976); Indenizações e Acordos (1976-1980); 

Colonização (1980-1985) e Reservas Extrativistas (1985-1890). 

Empates foram caracterizados como ações coletivas e espontâneas 

realizadas pelos seringueiros com a finalidade de evitar o avanço do 

desmatamento de áreas ou frear a expulsão de populações locais por 

fazendeiros recém-chegados na área. Os fazendeiros que chegaram nas áreas 

eram imigrantes vindos da região sul do país, atraídos para os loteamentos de 

grandes faixas de terra. Após evitarem a entrada dos peões nas áreas, os 

acampamentos eram desmontados, o que levava a expulsão dos fazendeiros da 

área. Entretanto, esse ato era perigoso e gerou diversos conflitos (ALLEGRETTI, 

1994; CUNHA, 2001). 

O momento seguinte foi marcado por indenizações e acordos, que 

foram alcançados a partir dos conflitos gerados com os empates. Foi a partir 

desse momento que os seringueiros foram reconhecidos como posseiros, o que 

lhes deu direito a receber indenizações pelos benefícios realizados nas áreas 

ocupadas ou entrar em acordo com as partes envolvidas.  O terceiro momento 

da história de criação das reservas extrativistas foi resultado dos acordos que 

ocorreram com os seringueiros, a colonização possuía como objetivo 

transformar os seringueiros em produtores agrícolas. Nesse período foram 

criados diversos assentamentos de seringueiros com agricultores vindos do sul 
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do Brasil. 

O quarto, e último momento, diz respeito à alternativa criada pelos 

seringueiros para os conflitos vividos por eles. Durante o Encontro Nacional de 

Seringueiros de 1985, começou a ser elaborada a proposta de criação de áreas 

que permitissem a permanência desses posseiros nas florestas, respeitando a 

sua forma de vida tradicional e que trouxesse melhorias para a produção e para 

a qualidade de vida desses povos. O espaço que iria atender a todas essas 

necessidades passou a ser chamado de Reserva Extrativista. 

Alguns problemas surgiram devido ao fraco embasamento legal 

causado pela inexistência de legislação para conceituar o espaço, a necessidade 

de delimitação de um espaço que não coincidia com as moradias dos 

beneficiários e a forma de gestão a ser usada. Essas questões levaram a 

dificuldades, adiando a criação das primeiras Reservas Extrativistas. Com o 

desenvolvimento do projeto em parceria com o INCRA e por buscar assentar 

pessoas em áreas sem uso, a RE foi denominada como Projeto de 

Assentamento Extrativista - PAE, através de Portaria publicada em 30 de julho 

de 1987, nº 627. No ano de 1989 foram criadas 10 PAEs nos vários estados da 

Amazônia (ALEGRETTI, 1994). 

Com o passar dos anos, o termo RESEX continuou sendo discutido, 

a primeira definição legal de Reserva Extrativista ocorreu através do Decreto nº 

98.897 de 30 de janeiro de 1990 que caracteriza essas áreas como espaços 

territoriais onde as populações tradicionais podem explorar de forma sustentável, 

os recursos naturais renováveis. No mesmo período da assinatura do decreto, 

foram criadas as 4 primeiras Reservas Extrativistas do Brasil, duas localizadas 

no Acre, RESEX Chico Mendes e RESEX Alto Juruá; uma localizada em 

Rondônia, a RESEX Rio Ouro Preto, e uma no Amapá, a RESEX do Rio Cajari. 

Segundo Almeida (2014), o critério básico nesse período para criação 

de uma RESEX era a dependência existente entre as populações tradicionais e 

a coleta de produtos da floresta em sua área, para a sua sobrevivência. 

Entretanto, essa dependência de produtos da floresta acabou sendo substituída 

pelo extrativismo de recursos naturais de uma forma geral, com o que em 1992 

a primeira RESEX Marinha foi criada, onde a fonte principal do extrativismo são 
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os recursos naturais pesqueiros. 

A categoria de RESEX foi consolidada a partir de sua inserção no 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), o qual foi instituído 

através da Lei Federal N° 9.985 de 18 de julho de 2000, e divide as 12 categorias 

de Unidades de Conservação (UC) em 2 grupos: Unidades de Proteção Integral 

e Unidades de Uso Sustentável. No quadro abaixo se encontram as categorias 

de UC, o grupo ao qual está vinculada e o tipo de Conselho Gestor. A gestão 

pode acontecer através de Conselho Gestor Consultivo ou Conselho Gestor 

Deliberativo, este último pode deliberar sobre assuntos referentes a Unidade e 

emitir resoluções. 

Quadro 2: Categorias de Unidades de Conservação do Brasil 

Grupo Categoria Tipo de Conselho Gestor 

Unidades de Proteção Integral 

Estação Ecológica 

Conselho Consultivo 

Reserva Biológica 

Parque Nacional 

Monumento Natural 

Refúgio de Vida Silvestre 

Unidades de Uso Sustentável 

Área de Proteção Integral 

Área de Relevante Interesse 

Ecológico 

Floresta Nacional 

Reserva de Fauna 

Reserva Particular de 

Patrimônio Natural 

Reserva Extrativista 

Conselho Deliberativo Reserva de Desenvolvimento 

Sustentável 

Fonte: SNUC (2000) 

A RESEX encontra-se no grupo das Unidades de Uso Sustentável, 

que permite o uso direto dos recursos naturais de maneira sustentável para 

promover a preservação da natureza. De acordo com o artigo 18 do SNUC, 

Reservas Extrativistas são definidas como: 
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é §rea utilizada por popula­»es extrativistas tradicionais, cuja 

subsistência baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na 

agricultura de subsistência e na criação de animais de pequeno porte, 

e tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura 

dessas populações, e assegurar o uso sustentável dos recursos 

naturais da unidade.  

Essas unidades são criadas a partir de demanda das populações 

locais em áreas de domínio público, onde as comunidades tradicionais obtêm 

concessão de direito de uso por período não inferior a 60 anos. A gestão da 

RESEX ocorre através de um Conselho Deliberativo, que entre as suas diversas 

função deve: deliberar sobre assuntos relacionados a gestão da unidade de 

conservação e emitir resoluções. 

O Conselho deve ser presidido pelo órgão responsável por sua 

administração, no caso das RESEX federais o órgão responsável é o ICMBio, e 

possuir como componentes representantes das populações e outros setores da 

sociedade relacionados à unidade. O número de representantes das populações 

nunca poderá ser inferior a metade mais 1 (um) do número de componentes total 

do Conselho, buscando sempre garantir o direito das populações envolvidas. Um 

dos instrumentos utilizados no processo de Gestão da RESEX é o Plano de 

Manejo, elaborado especificamente por/e para cada RESEX. 

Segundo a plataforma de consulta do Cadastro Nacional de Unidades 

de Conservação (CNUC), disponível no site do Ministério do Meio Ambiente, o 

Brasil possui 90 unidades de conservação da categoria de manejo Reserva 

Extrativista (florestais e marinhas), localizadas em todas as regiões do território 

brasileiro. Destas 90 RESEX, 62 são federais e as 28 restantes são estaduais. 

Não existem Reservas Extrativistas municipais. Na plataforma do CNUC é 

possível gerar relatórios com diversas informações acerca das unidades de 

conservação do Brasil, como: categoria, decretos e datas de criação, existência 

de Conselho Gestor e Plano de Manejo, unidade federativa em que se encontra, 

entre outras informações. 

4.2. RESERVAS EXTRATIVISTAS MARINHAS 

Até o ano de 1992 todas as RESEXs estavam relacionadas a 

atividades extrativistas na Floresta Amazônica, quando, então foi criada a 

primeira RESEX não localizada em território amazônico, a Reserva Extrativista 
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Marinha (REM) Pirajubaé, localizada no estado de Santa Catarina, a qual possui 

como principal fonte de extrativismo os recursos pesqueiros. Até o ano de 2017 

é a única Reserva Extrativista localizada na região Sul do país. 

As Reservas Extrativistas Marinhas são consideradas uma 

subcategoria das Reservas Extrativistas e seguem os mesmos critérios de 

criação, utilização e gestão. Entretanto, os recursos da floresta não são 

considerados a fonte primária de extrativismo e dão lugar aos recursos 

pesqueiros. 

As Reservas Extrativistas Marinhas estão localizadas em áreas 

costeiras, onde o principal ecossistema encontrado é o manguezal. Segundo 

Bastos (1995) o manguezal é naturalmente rico em recursos alimentares, sendo 

um criadouro natural e abrigo de diversas espécies de peixes e mariscos em 

geral. 

Estas Reservas, por sua localização em áreas litorâneas, abrigam, 

além das áreas de floresta de terra firme, áreas marinhas e áreas que ficam entre 

a terra e o mar, conhecidas como estuário, onde se encontram os manguezais, 

os quais servem de berçário para muitas espécies. Por isso essas reservas 

passam a ser também marinhas (FIGUEIREDO, 2010). 

O objetivo da criação de uma RESEX é, além de assegurar o uso 

sustentável dos Recursos Naturais, proteger o meio de vida e a cultura das 

populações que a utilizam. Essas populações, em sua maioria, podem ser 

denominadas populações tradicionais por apresentarem forma de ocupação e 

uso dos recursos naturais voltados principalmente para a subsistência, com 

ocupação histórica do território e identidade sociocultural (ARRUDA, 2000; 

DIEGUES, 2000). 

Por apresentar essa identidade sociocultural, as populações que 

residem nessas áreas possuem uma forma diferente de se relacionar com o meio 

ambiente, baseados em conhecimentos que são passados através das 

gerações. De acordo com Chamy (2002), os conhecimentos que essas 

comunidades possuem, correm risco de se perder por causa das reorganizações 

espaciais causadas pelo avanço da economia urbana/industrial e do 

agronegócio. 
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Entretanto, nas Reservas Extrativistas Marinhas, não se pode 

restringir somente os recursos pesqueiros como foco da atividade extrativista. 

Inúmeras outras atividades podem (e devem) ser inseridas nos Planos de 

Manejo da unidade e gerar novas perspectivas para as populações que vivem 

nessas áreas. Entre as atividades que podem ser inseridas no Plano de Manejo, 

se insere o uso da flora. 

O Estado do Pará conta com 89 Unidades de Conservação, destas, 

23 são da categoria Reserva Extrativista, todas vinculadas à esfera federal do 

governo. Das 23 RESEX, 12 são da subcategoria Marinha. Esse conjunto de 

Unidades de Conservação busca garantir a conservação da biodiversidade dos 

ecossistemas de manguezais em toda a costa litoral paraense. Pois, no nordeste 

paraense se encontra o maior cinturão contínuo de manguezais do mundo (680 

km de costa), que vai do Amapá ao Maranhão, correspondendo a 70% dos 

manguezais do Brasil (ICMBio, 2015). 

As RESEX Marinhas do Pará são: Reserva Extrativista Marinha de 

Soure (2001), Reserva Extrativista Chocoaré-Mato Grosso (2002), Reserva 

Extrativista Maracanã (2002), Reserva Extrativista São João da Ponta (2002), 

Reserva Extrativista Mãe Grande de Curuçá (2002), Reserva Extrativista 

Marinha Araí-Peroba (2005), Reserva Extrativista Marinha Caeté-Taperaçu 

(2005), Reserva Extrativista Marinha de Gurupí-Piriá (2005), Reserva Extrativista 

Marinha Tracuateua (2005), Reserva Extrativista Marinha Mocapajuba (2014), 

Reserva Extrativista Marinha Mestre Lucindo (2014) e Reserva Extrativista 

Marinha Cuinarana (2014). É possível perceber que 4 das RESEX acima citadas 

não possuem o termo Marinha vinculada ao seu nome, mas estão localizadas 

em áreas costeiras (CNUC, 2017). 

A primeira RESEX Marinha criada no Pará foi a de Soure, no ano de 

2001, com mais de 27 mil hectares. O Conselho Deliberativo já está instalado e 

conta com 19 cadeiras. Esta reserva está localizada no município de igual nome, 

no arquipélago do Marajó (ROCHA, 2014). 

A partir de então, outros estudos foram desenvolvidos para a criação 

das outras RESEX nos anos seguintes, outras atualmente estão em processo de 

criação. Um fator importante observado durante consultas no CNUC é a 
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ausência de Planos de Manejo na maioria dessas Unidades, até as mais antigas 

não possuem esse instrumento de gestão. O tempo instalação do Conselho 

Deliberativo varia em cada unidade. 

4.3. RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA MESTRE LUCINDO 

A Reserva Extrativista Marinha Mestre Lucindo possui 26.465 

hectares e está localizada no município de Marapanim, nordeste paraense. A 

sede do município está localizada a aproximadamente 145 km da capital do 

estado, Belém.  

A Reserva foi criada em outubro de 2014 por um Decreto Presidencial 

sem número, dessa forma é uma Unidade de Conservação Federal, criada 

juntamente com outras duas RESEX Marinhas na região, a Cuinarana, em 

Magalhães Barata e Mocapajuba, em São Caetano de Odivelas. No mapa abaixo 

(Mapa 3) é possível identificar a área da reserva, seus limites e seu entorno. 

O principal ecossistema da área da reserva é o manguezal e está 

sendo fortemente desmatado devido a ação humana que visa a captura e venda 

de caranguejos, retirada de madeira para produção de currais e lenha e, pela 

venda de imóveis impulsionada pelo turismo desordenado praticado na região 

(BRASIL, 2014). 
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Mapa 3 - Localização da Reserva Extrativista Marinha Mestre Lucindo 

 
Fonte: ICMBio, 2017 

 

4.3.1. Histórico de Criação 

Poucos trabalhos acadêmicos foram publicados sobre a área 

pertencente à RESEX Marinha Mestre Lucindo, sendo o Estudo Socioambiental, 

referente à proposta de criação da mesma, a principal fonte de consulta de dados 

do processo. O Estudo data de abril de 2014 e foi desenvolvido pelo ICMBio 

juntamente com instituições parceiras. 

A equipe técnica que desenvolveu esse Estudo teve buscou identificar 

os principais elementos que justificaram a solicitação da criação da RESEX. De 

acordo com o Estudo, o Comitê local para criação da UC já estava trabalhando 

no município desde 2005, sob liderança de Luiz Gutemberg, atual presidente da 

Associação de Usuário da REM Mestre Lucindo ï AUREMLUC, de forma 

voluntária para conseguir as assinaturas e documentos necessário para iniciar o 

processo. Fatores que incentivaram a solicitação de criação foram os benefícios 

recebidos pelos usuários da RESEX Mãe Grande de Curuçá (BRASIL, 2014). 
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Antes do Estudo Socioambiental começar a ser desenvolvido, 

reuniões foram realizadas para alinhar os trabalhos e determinar as funções dos 

pesquisadores, dos membros do comitê local e de funcionários do ICMBio, assim 

como montar o cronograma das ações. Outras entidades também participaram 

do processo, como os Agentes Comunitário de Saúde (ACS) que auxiliaram o 

levantamento de dados referentes ao número de famílias de cada comunidade. 

Durante as visitas a campo, oficinas foram realizadas buscando compreender a 

relação dos moradores com o meio ambiente (BRASIL, 2014). 

Um fator que dificulta o desenvolvimento de trabalhos no local, 

percebido durante o desenvolvimento do presente trabalho, também 

apresentado por Campos (2017), diz respeito à ausência de uma fonte de 

pesquisa ou documento contendo as comunidades abrangidas pela RESEX e o 

número de famílias presentes na área. A área apresentada no Estudo 

Socioambiental e a trabalhada pela atual gestão, usando como base o mapa do 

ICMBio, não são coincidentes. 

A área apresentada e percorrida no Estudo Socioambiental é inferior 

a real área atual da REM Mestre Lucindo, na figura 1 se encontra a lista de 18 

comunidades, com o número de famílias visitadas durante o estudo, as quais 

foram divididas em 5 polos: Polo Vista Alegre, Polo Camará, Polo Marudá, Polo 

Araticum-Miri e Polo Sede.  
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Figura 01 - Número de famílias por comunidade apresentado no estudo 

socioambiental.  

 

Fonte: BRASIL (2014) 

O mapa apresentado no Estudo Socioambiental, mostra que a 

comunidade mais distante da sede municipal, usando como referência o Rio 

Marapanim, era a comunidade de Guarajubal. Durante entrevista realizada com 

uma pessoa que atuou no comitê de criação, ela explicou que foi desenvolvido 

um estudo complementar, sob responsabilidade de funcionários do ICMBio e 

membros do comitê, nas comunidades que ficaram de fora desse Estudo 

Socioambiental na forma de entrevistas, entretanto os resultados deste trabalho 

não se encontram disponíveis nas plataformas abertas das instituições. 

Durante o trabalho de campo, foi possível acompanhar a reunião de 

formação do Conselho Deliberativo, todas as comunidades que fazem parte da 

AUREMLUC, estando na área da reserva ou na área de influência direta, foram 

citadas, totalizando um total de 32 comunidades, divididas em 8 polos. 

Atualmente a comunidade mais distante da sede municipal é a de Marudazinho, 

distante cerca 2 horas, da sede municipal, via estrada. (BRASIL, 2014; 

PESQUISA DE CAMPO, 2016).  

Ao comparar o mapa 3, que traz o mapa produzido com as 
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coordenadas disponíveis no site do ICMBio, com o mapa da área percorrida 

durante o estudo socioambiental, é possível perceber que a área da RESEX 

criada a partir do decreto federal e disponível no banco de dados da instituição, 

é superior a área percorrida no estudo socioambiental. 

O desconhecimento acerca dos objetivos de uma RESEX, assim 

como os direitos e deveres dos usuários, relatada no Estudo Socioambiental 

(2014), ainda permanece até os dias atuais, e foi percebido durante a pesquisa 

quando foi possível acompanhar reuniões comunitárias. Muitos moradores 

associam a criação da RESEX exclusivamente à chegada de benefícios 

financeiros, como casas e bens (redes, geladeiras, canoas...) assim como 

aconteceu no passado nas RESEX da vizinhança. 

O decreto que criação foi publicado em outubro de 2014, mas 

somente em setembro de 2016 foi designada uma funcionária do ICMBio para 

atuar como chefe da unidade de conservação. A partir de então foram realizadas 

reuniões comunitárias e oficinas de capacitação do comitê local, escolha dos 

membros a serem convidados para compor o Conselho Deliberativo e eleições 

para os representantes locais, além das ações de mapeamento das 

comunidades, educação e fiscalização ambiental que se intensificaram desde a 

chegada da chefe da unidade. 

Para ter validade, o nome dos membros do Conselho Deliberativo 

(titular e suplente de cada cadeira) precisa ser publicado em diário oficial, após 

terem sido convidados e enviado as documentações necessárias. O Conselho 

da RESEX Mestre Lucindo ainda não foi publicado, pois em janeiro de 2018 

algumas instituições convidadas ainda não apresentaram a resposta do 

Oficio/Convite, esse fator está atrasando a publicação e a gestão da unidade 

está verificando a melhor forma de resolver essas pendências. 

4.3.2. Divisão do Território  

A área pesquisada durante o Estudo Socioambiental da Mestre 

Lucindo sofreu expansão, passando de 18 comunidades inicialmente estudadas 

para 32 comunidade relacionadas diretamente nas ações de gestão, atualmente. 

A §rea da Unidade utiliza como base o trajeto do curso dô§gua, por isso, poucas 

comunidades estão localizadas totalmente dentro dos limites da unidade. Muitas 
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comunidades estão localizadas no entorno, mas dependem diretamente dos 

recursos extraídos da área da reserva para alimentação ou como fonte de renda. 

A área da Reserva está dividida em polos, visando agrupar as 

comunidades próximas e viabilizar a gestão. Durante as viagens de campo foi 

possível compreender quais as comunidades do município fazem parte da 

RESEX, estando dentro das áreas da unidade, próximas ou incluídas na gestão 

por dependerem diretamente do uso de recursos da reserva. O agrupamento dos 

polos foi sugerido e realizado pelo comitê local, usando como base a 

proximidade geográfica. 

Durante uma das viagens a campo foi possível acompanhar a última 

oficina de formação do Conselho, nesta ocasião foram listados os polos que 

compõem a RESEX com as respectivas comunidades que os formam (quadro 

3), para elaborar esse quadro foi usada como base a figura 02, apresentada 

durante a reunião acima citada.  

As 32 comunidades foram divididas em 8 polos. Surgiu um nono polo, 

Polo Juventude, que busca agrupar os jovens das diversas comunidades para 

fortalecer a juventude e dar-lhe voz, e que ficou conhecido como futuro da 

RESEX. O Polo Juventude vai ter o papel de representar os jovens no Conselho 

Deliberativo, buscar projetos, valorizar e capacitar, para que no futuro possam 

servir de liderança. 

Quadro 3: Relação Polos x Comunidades da RESEX Mestre Lucindo 

Polo Comunidades 

Polo 1 ï Marudanópolis Sossego 
Alegre 
Recreio 
Sol do amanhã 

Polo 2 ï Camará Camará 
Crispim 
Bacuriteua 
Retiro 

Polo 3 - Vista Alegre Vista Alegre 
Itauaçu 
Tamaruteua 

Continua... 
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Polo 4 - Araticum-miri Araticum-miri 
Livramento 
Manhuteua 
Porto Alegre 

Polo 5 ï Sede Abacate 
Barraca 
Nova Aliança 
Porto do Bulgário 

Polo 6 ï Guarajubal Guarajubal 
Juçateua 
Arapijó 
Canavial 

Polo 7 - Igarapé-açu Igarapé-açu 
Boa Esperança 
Santana do Maú 

Polo 8 ï Remanso Remanso 
Maranhãozinho 
Cipoteua 
Pedral 
Cruzeiro do Maú 
Marudazinho 

Polo 9 ï Juventude Formado por jovens de todas as 
comunidades 

Fonte: PESQUISA DE CAMPO (2016) 

Figura 02 - Lista de Polos e comunidades apresentadas em uma reunião. 

 
Fonte: PESQUISA DE CAMPO (2016) 


